LEI Nº 1.558/77

AUTORIZA A CONCESSÃO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO À CEMIG PARA A EXECUÇÃO DAS OBRAS DE MODIFICAÇÃO DA REDE ELÉTRICA DESTINADA AO DISTRITO INDUSTRIAL DE PATOS DE MINAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais por seus representantes decretou, e eu, em seu nome sanciono a seguinte Lei.

Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a transferir à Centrais Elétricas de Minas Gerais S/A – CEMIG -  o crédito orçamentário no valor de Cr$772.129,00 (setecentos e setenta e dois mil, cento e vinte e nove cruzeiros) como contribuição para a execução das obras de modificação e/ou extensão da rede elétrica destinada ao consumo do Distrito Industrial de Patos de Minas. 

Art. 2º - O pagamento do crédito orçamentário a que se refere o artigo anterior será efetuado em 18 (dezoito) parcelas mensais, a partir do corrente mês, à conta de dotação 0293-10603271-49 – 4330-00, Ficha 287, sendo a primeira de Cr$ 42.897,00 (quarenta e dois mil oitocentos e noventa e sete cruzeiros) e as demais de Cr$42.896,00 (quarenta e dois mil oitocentos e noventa e seis cruzeiros).

Art. 3º - Para garantia do pagamento das parcelas referidas no artigo 2º, fica o Sr. Prefeito Municipal autorizado:

I – a outorgar à CEMIG procuração com poderes para que receba junto a bancos ou repartições encarregados de efetuar o pagamento das quotas-partes do Imposto sobre Circulação de Mercadorias destinadas ao Município a importância mensal de Cr$ 21.448,00 (vinte e um mil, quatrocentos e quarenta e oito cruzeiros);

II – a destinar à mesma Empresa a quantia mensal de Cr$ 21.448,00 (vinte e um mil, quatrocentos e quarenta e oito cruzeiros) oriunda da arrecadação da Taxa de Iluminação Pública.

Parágrafo único – Na hipótese de a arrecadação da Taxa de Iluminação Pública se mostrar insuficiente para atender ao contido no inciso II do artigo, o Chefe do Executivo fica autorizado a complementar o pagamento com outras fontes de recursos.

Art. 4º - Em atendimento ao disposto nesta Lei, abrir-se-á crédito suplementar à dotação0293-10603271-49 – 4330-00 – 287, no valor de Cr$ 772.129,00 (setecentos e setenta e dois mil, cento e vinte e nove cruzeiros), utilizando-se, portanto, a anulação total ou parcial de dotações do vigente orçamento.

Art. 5º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas,  14 de julho de 1977.

Dácio Pereira da Fonseca - PREFEITO MUNICIPAL

